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O aviso deve ser suficiente
P

ara uns, o aviso é suficiente, para mui-
tos outros há de se construir muros. 
Quando se cuida de evitar terceiros 

em um espaço privado, uma placa de aviso 
“entrada proibida” ou um muro exprimirão 
a mesma pretensão normativa; certo, to-
davia, que ambos não possuirão a mesma 
forma de produzir eficácia. 

Pressupõe-se que o destinatário do aviso 
reconheça a regra e, voluntariamente, ajuste 
sua conduta de não entrar no imóvel alheio 
(eficácia jurídica), porquanto a norma apre-
senta-se plenamente válida e vigente. De-
mais, merece ser cumprida e não ensejar 
um déficit de eficácia social por condutas 
desconformeis.

O exemplo acima é muito fértil para dis-
tinguir validade, eficácia, coercibilidade e 
efetividade do direito. A questão posta é a de 
que o muro acrescentará à proibição, conti-
da na comunicação, uma inconteste barreira 
material, dificultando fisicamente a conduta 
contrária. De tal ordem que enquanto a placa 
juridiciza a fronteira; o muro a materializa. 

Então, o direito alcançaria maior efetivi-
dade quando a fronteira normativa encontre 
mecanismo(s)capaz(es) de fazê-la respeitada 
no mundo dos fatos, ou seja, o da construção de 
um muro, quando o muro se apresenta como 
técnica material de proteção do bem jurídico.

Entretanto, o melhor direito não será ne-
cessariamente aquele que constrói mais mu-
ros. Uma ordem jurídica responsável procu-
ra fazer com que a “placa” seja suficiente, 
que a norma seja observada não apenas pelo 
temor da sanção, mas por reconhecimento 
de sua legitimidade. 

Quando toda norma precisar transfor-
mar-se em muro para ser cumprida, existirá 
a eficácia coercitiva, mas poderá haver uma 
redução de sua legitimidade.

A coercibilidade, em sentido jurídico 
rigoroso, está na possibilidade de o orde-
namento impor consequências indepen-
dentemente da vontade do destinatário. O 
aviso normativo é persuasivo de adesão do 
destinatário; o muro trabalha o preventivo, 
sem depender da adesão daquele. 

Será preciso construir barreiras, simplesmente 
porque ninguém respeita as suas próprias? 

Atrás de ambos (aviso e muro) encontra-
-se o ordenamento jurídico que reconhece a 
propriedade/posse e oferece instrumentos 
para sua tutela, entre a norma que adverte e 
a realidade que a contraria.

Afinal, será também preciso recorrermos, 
legitimamente, à força institucionalizada da 
coercibilidade, inerente à estrutura do direito, 
para a garantia do aviso, efetivar o direito e im-
pedir/ reduzir a invasão? 

Uma sociedade juridicamente madura 
não é aquela que possui um muro para ca-
da direito, mas aquela em que cada pessoa 
reconhece no direito do outro uma fronteira 
que não precisa ser murada.

Isso também modifica a ideia de eficácia. 
A eficácia superior do direito não ocorre quan-
do ele consegue punir todas as violações, mas 
quando consegue contribuir para uma cultura 
na qual muitas violações deixam de acontecer.

O aviso “Entrada proibida” encerra uma 
pequena filosofia do direito. Ele será suficiente 

quando a norma jurídica encontrar dentro do 
seu destinatário uma razão de consciência ética 
para ser cumprida. O problema não é de eficácia 
jurídica, mas de internalização normativa.

Não precisamos de um novo aparato jurídi-
co, não prioritariamente de mais direito, mas de 
melhores condições culturais para que o direito 
existente seja interiorizado.

Isso envolve educação, formação cívica, 
exemplos institucionais, confiança nas ins-
tituições, reciprocidade social e percepção 
de justiça. A pessoa tende a respeitar mais 
espontaneamente uma ordem normativa 
quando percebe que ela também é respeita-
da pelos demais, especialmente por aqueles 
que exercem poder.

Nesse ponto, o direito passa a influir de-
cisivamente na formação de uma cultura de 
respeito ao outro. Uma travessia da coercitivi-
dade para a civilidade. Não construir “muros 
jurídicos” como razões de obediência, apenas 
como uma última garantia.

Espera-se, um dia, não seja necessário o 
aviso de não pisar na grama.

O fim das bets e a conta que ninguém quer pagar

P
oderia ser uma sexta-feira qualquer, 
não fosse a Medida Provisória 1.394, 
que, em 25 de setembro de 2026, ex-

tinguiu de uma só vez um mercado que, em 
2025, recolheu mais de R$ 9 bilhões em tri-
butos federais. Para as empresas que paga-
ram R$ 30 milhões cada uma em outorgas e 
para aquelas que contavam com os patrocí-
nios dessas operadoras, foi uma verdadeira 
sexta-feira 13. A medida proibiu e cancelou 
abruptamente as operações de todas as bets 
com autorizações vigentes no país, sob o 
argumento de defesa do interesse público 
diante do aumento dos casos de ludopatia, 
o vício em jogos on-line.

A questão é polêmica e sensível. De um 
lado, pesquisas recentes apontam o vício em 
apostas como a quarta dependência mais fre-
quente entre os brasileiros, atrás apenas do 
álcool, do tabaco e da cannabis, sendo apenas 
o terceiro proibido no país. Esses dados fun-
damentaram a justificativa do Governo para a 
proibição total. Mas fica a pergunta: a proibição, 
da forma como foi feita, é o instrumento ideal 
para enfrentar o vício ou uma medida ilusória 
que gera mais problemas do que soluções?

Ao analisarmos a regulamentação das 

Bets, vemos que as outorgas foram estabele-
cidas em patamares elevados, como contra-
partida pelo direito de exploração econômi-
ca durante cinco anos. Com a proibição, as 
empresas usufruíram das licenças por pouco 
menos de dois anos. Ao reter integralmente 
os valores pagos por um período que jamais 
será utilizado, o governo federal pode incorrer 
em enriquecimento sem causa.

O argumento de que as autorizações são 
precárias não resolve a questão. Juridicamen-
te, mesmo atos precários, quando onerosos 
e vinculados a prazo, não afastam automa-
ticamente o dever de recompor o particular 
pela parcela não usufruída. Há, portanto, fun-
damentos para que o Judiciário determine a 
devolução proporcional dos valores.

De toda sorte, não pode criar norma dentro 
da lei para blindar previamente o Governo de 
sua responsabilidade civil. Neste caso, a própria 
MP, ao vedar expressamente a devolução e a 
indenização, antecipa justamente a discussão 
judicial sobre a restituição desses valores.

Ficam evidentes a estratégia e a violação 
à segurança jurídica e à proteção da confian-
ça legítima, princípios que regem a atuação 
da gestão pública, além da responsabilidade 

objetiva do Estado por danos causados a ter-
ceiros. A discussão não se limitará à proibição: 
abordará a tentativa de excluir, por ato do pró-
prio Poder Público, qualquer controle judicial 
sobre o dano causado pela MP. Essa “conta” de 
decidir restará ao Judiciário.

Os prejuízos podem ir além das opera-
doras. Essas empresas tinham planejamento 
de marketing e publicidade para os próximos 
anos, incluindo patrocínios à Fórmula 1, à 
Copa do Mundo, ao Carnaval e a grandes 
festivais brasileiros. A proibição provocou 
o rompimento de contratos que somam bi-
lhões de reais. Essa rescisão compulsória, ex-
traordinária e inesperada pode gerar novas 
discussões judiciais, já que os prejudicados 
podem buscar reparação perante o Estado, 
mesmo quando ele não era parte dos contra-
tos originais. A falta de coordenação técnica 
na edição da MP e uma possível motivação 
eleitoral também entram no debate.

Outro ponto diz respeito à eventual rejei-
ção da medida pelo Congresso. Nesse caso, 
ela perde eficácia desde sua edição, cabendo 
ao Legislativo disciplinar, por decreto legisla-
tivo, as relações jurídicas constituídas duran-
te sua vigência. Se isso não ocorrer no prazo 

legal, essas relações continuarão regidas pela 
MP. A rejeição também poderia fundamentar 
ações por lucros cessantes, embora o reco-
nhecimento desse direito dependa da aná-
lise judicial. Teríamos, assim, duas contas a 
enfrentar: a jurídica e a financeira.

Pelo lado da arrecadação, o problema 
se agrava. A previsão para 2026 era de que 
as Bets regulamentadas contribuíssem com 
cerca de R$ 16 bilhões para o Governo Fe-
deral. Entre janeiro e julho, porém, foram ar-
recadados apenas R$ 8 bilhões. Parte desses 
recursos tinha destinação obrigatória para 
políticas públicas nas áreas de saúde, turismo, 
segurança e educação, além de financiar a Se-
cretaria de Apostas, essencial ao combate ao 
mercado ilegal e responsável pela manuten-
ção de 100 cargos no Ministério da Fazenda.

A expectativa era de aumento significativo 
da arrecadação nos anos seguintes, o que per-
mitiria ampliar políticas de combate ao vício 
em jogos e campanhas de conscientização 
sobre seus riscos. Sem esses recursos, fica a 
pergunta: quem pagará essa conta?

Qualquer que seja o desfecho, haverá in-
satisfeitos. No fim, ninguém quer pagar essa 
conta, seja ela jurídica, seja financeira ou social.


